[image: image1.png]


 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 8-04-2008
N.Refª n.º 15/apd/08
Assunto: greve de fome contra a injustiça
Carlos Alberto Rodrigues dos Santos, preso em Monsanto, tem insistentemente procurado denunciar a ilegitimidade da situação de perseguição de que se sente vítima nas prisões portuguesas. Longos períodos de isolamento e restrições especiais no acesso a alimentos, por um lado, nomeadamente na cadeia de Monsanto, e um tratamento não previsto na lei no que toca à flexibilização de penas. Muito recentemente fez saber à família não poder aceitar mais a situação. O que resultou num apelo da mãe, em particular, para que seja possível fazer alguma coisa de modo a evitar alguma tragédia, que pode estar a avizinhar-se. 

Temos a informação de que Carlos Santos terá iniciado uma greve de fome no domingo último, dia 6 de Abril. Anexamos o nosso último ofício que se referia ao mesmo caso.

A Direcção
Os contactos dos pais:

Benícia Rodrigues e Pedro Rosa dos Santos

TM 967437406

De uma mãe e um pai com três filhos presos recebemos uma carta pedindo ajuda para evitar o que dizem ser a existência da “prisão perpétua” em Portugal, apesar de ela ter sido abolida na lei. Referem-se especialmente ao facto do seu filho Carlos, preso na cadeia de Monsanto faz dez meses, lhes parecer estar a ser vítima de perseguições dos serviços prisionais (porque não encontra outra explicação para ter sido enviado para uma prisão para encerrar terroristas e pessoas do mesmo género) já que apesar de com 13,5 anos de cadeia já ter passado 18 meses do meio da pena e não ter sido ouvido para avaliação da possibilidade de liberdade condicional, nem a possibilidade de saídas precárias ter sido equacionada, em contraste com o caso mediático – que cita – de um cabo de GNR que assassinou várias pessoas (o que não foi o caso da condenação máxima do seu filho) e que é possível encontrar em liberdade alguns meses depois. 

O “ódio dos serviços prisionais” reflecte-se no facto de nenhum dos seus 3 filhos, apesar de todos terem ultrapassado o meio da pena, terem sido ouvidos para avaliação da possibilidade de aplicação da liberdade condicional, de durante os dez meses na cadeia de Monsanto, Carlos apenas ter sido alimentado uma vez por dia, ter sido incomodado sistematicamente de noite com fortes e ameaçadores pontapés na porta da cela e à noite, acompanhados de ameaças de morte gritadas para dentro da cela. Esta situação em Monsanto terá mudado com a mudança de director da cadeia. O que não mudou foi o facto de a “cela ser um autêntico congelador” e de a única cama disponível ser de pedra. Tudo isto é preocupante, agravado pelos factos de Carlos sofrer de artroses cervical e lombar e de problemas psicológicos e emocionais, nomeadamente como consequências do “tratamento humilhante e desumano que lhe é dado”. Por exemplo, para estar “no recreio, até grades tem por cima” mais parece “uma jaula onde nem um bebedouro de água tem”. Alega ainda que as esperanças da aprovação do novo código penal saíram frustradas e que “o senhor ministro da justiça sabe que (…) não está a ser metido em prática”, em particular no que à política de flexibilização de penas diz respeito. 

Face às circunstâncias, a senhora manifesta a sua disponibilidade e interesse em, através da ACED, contactar as autoridades e contar em público o que sabe viverem os seus, na desesperada esperança de haver uma forma de evitar que lhes aconteça a eles o que sabem ter acontecido a outros, por exemplo, verem eternizada a sua clausura nas prisões, como é exemplo extremo mas real, citado na carta, o caso de Delfim dos Santos Sousa que cumpre a segunda pena consecutiva de 20 anos, sem nunca ter saído da cadeia, num país que diz orgulhar-se de ter sido dos primeiros a abolir a prisão perpétua. 

Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED

Contactos: +351 96 476 47 41  ( antonio.dores@iscte.pt

